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Sumário Executivo  

O Plano de Acção para a Energia Sustentável do concelho de Moura, resulta da adesão do município de Moura 

ao Pacto dos Autarcas, e descreve a forma como o município cumprirá o objectivo inerente a esta adesão, de 

reduzir as emissões de dióxido de carbono do município em pelo menos 20% até 2020. Este documento é 

constituído por três capítulos: 

1. Diagnóstico da situação do concelho em termos do consumo de energia, da sustentabilidade energética e 

das emissões de gases de estufa, condensado no Inventário de Referência das Emissões; 

2. Plano de Acção, integrando a visão estratégica para a intervenção do município de Moura no domínio da 

energia e das emissões de gases de efeito de estufa, a apresentação de aspectos organizativos e financei-

ros do programa e a descrição das medidas com as quais se pretende alcançar o objectivo de reduzir as 

emissões de CO2 do município em 20% até 2020; 

3. Plano de Monitorização. 

Este documento constitui um instrumento de comunicação e promoção para os actores e uma ferramenta 

para a implementação. 

 

Moura é um concelho com uma base económica tradicionalmente rural, que nos últimos anos tem vindo 

a alterar o seu perfil de especialização devido à aposta nas energias renováveis, com destaque para a 

solar 

Moura localiza-se na zona com maior exposição solar da Europa, na NUT III Baixo Alentejo, contando no seu 

território com um dos maiores parques solares fotovoltaicos do mundo (a Central Solar Fotovoltaica da Ama-

releja, com 46MW de capacidade instalada). O concelho caracteriza-se pelo território predominantemente 

rural e pela forte perda de população ao longo das últimas décadas. Em 2011 o município conta com 15,186 

habitantes, dos quais mais de metade reside na capital deste, Moura. Destaca-se ainda a baixa densidade 

populacional do concelho (15,8 hab/km2), muito inferior à média nacional (de aproximadamente 105 

hab/km2), a elevada taxa de desemprego, 14,5% em 2001, e o fraco poder de compra concelhio, 67,88, signifi-

cativamente inferior ao valor nacional, 100,5 (INE, 2007). A agricultura é uma actividade com bastante peso no 

município, apesar dos investimentos já concluídos e por concluir no sector da energia. É um município frontei-

riço, ocupando uma área total de 957,73 km
2
. O concelho de Moura está inserido numa região de clima medi-

terrânico, caracterizada por uma temperatura média anual elevada, que oscila entre os 15 ºC e os 17,5 ºC, com 

elevadas amplitudes térmicas, e em que os dias com temperatura máxima superior a 25º C correspondem a 

mais de um terço do ano. A precipitação apresenta uma forte variação ao longo do ano, sendo quase inexis-

tente no Verão e acentuada no Outono e Inverno. 

 

Emissões no ano de referência, 2008, considerando todos os sectores de actividade: 39,641 tCO2eq 

O ano mais antigo para o qual é possível obter dados de consumo de energia com um nível de desagregação 

adequado é o ano de 2008. Logo, é este o ano de referência face ao qual será estabelecida a meta de redução 

das emissões de GEE no concelho de Moura. Relativamente à metodologia de contabilização de GEE, utiliza-

ram-se factores de emissão de acordo com os princípios IPCC (standard), contemplando as emissões associa-

das ao consumo de energia no concelho, quer directas ɀ resultantes da combustão de combustíveis dentro do 

território ɀ quer indirectas ɀ associadas ao consumo de electricidade no concelho. A unidade utilizada será a 

tonelada de CO2 equivalente (tCO2eq). 
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As actividades no concelho durante o ano de 2008 foram responsáveis por 39.641 tCO2eq  de emissões de 

GEE. O sector que mais contribuiu para este valor foi o dos transportes, responsável por cerca de 43% do total 

de emissões. Seguiram-se o sector doméstico, com um peso de 18% nas emissões do concelho, o sector agrí-

cola, com 17%, o sector terciário, com 11% e o sector industrial, com 10%. Por fim, com um peso de 1%, cons-

ta a iluminação pública. 

 

Sectores excluídos do PAES: indústria, agricultura e tratamento de resíduos e águas residuais 

O sector industrial, no qual as indústrias transformadoras têm um peso preponderante (76%), é responsável 

por aproximadamente 4.058 tCO2eq, isto é, apenas 10% das emissões de GEE do concelho de Moura. Face à 

reduzida expressão deste sector, e à necessidade de concentrar esforços e recursos nas áreas que se conside-

ram prioritárias, os transportes e os edifícios, optou-se por excluí-lo do PAES. Pelo último motivo excluiu-se 

também o sector agrícola. Optou-se ainda por excluir do plano o tratamento de resíduos e águas residuais 

face ao facto de o tratamento dos resíduos sólidos ser efectuado fora do município. 

Assim, o total de emissões do concelho será calculado tendo em conta o consumo de energia em: i) edifícios, 

instalações e equipamentos (residenciais, públicos e privados do sector terciário); ii) iluminação pública muni-

cipal; iii) transportes (municipal, público, privado e comercial). 

 

Emissões no ano de referência, 2008, considerando apenas os sectores integrados no PAES: 29,100 

tCO2eq 

O total de emissões no município, relativamente aos secto-

res integrados no PAES, foi de 29,100 tCO2eq. Apresenta-

se no diagrama a distribuição das emissões de CO2 no 

município, tendo em conta apenas estes sectores. 

Enquanto no sector dos transportes as emissões se devem 

quase em exclusivo ao consumo de combustíveis, em todos 

os restantes sectores o factor preponderante é o consumo 

de energia eléctrica. 

 

Transportes e mobilidade: o sector com maior impacto nas emissões 

Considerando apenas os sectores integrados no PAES, o sector dos transportes representa 58% do total de 

emissões, dos quais 96% correspondem a transporte privado e comercial. O consumo total de energia final 

neste sector correspondeu a 16.992 tCO2eq. 

No concelho não existem auto-estradas, ou itinerários principais, o que equivale a dizer que todas as desloca-

ções efectuadas se podem considerar abrangidas pelo PAES. Não existindo sectores de actividade que ofere-

çam empregabilidade para toda a população residente, nos movimentos pendulares matinais verifica-se uma 

maior proporção de população que sai do concelho, em relação à que entra. O automóvel é o meio de trans-

porte mais utilizado nestes movimentos pendulares, facto que em muito se deve à fraca oferta de transportes 

colectivos e de horários compatíveis com as necessidades dos passageiros. Destaca-se também a muito redu-

zida expressão das deslocações de bicicleta no concelho. Assim, apesar de alguns indicadores da área dos 

transportes serem positivos, como a elevada percentagem de deslocações a pé, existe o potencial de aumen-

tar esta percentagem, e incentivar a utilização de outros meios de transporte, como por exemplo as bicicletas 

ou o transporte público.  

Doméstico
24,9%

Il. Pública
1,8%

Terciário -
Municipal

3,2%

Terciário -
Privado
11,7%

Transportes -
Municipal

2,3%
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Público
0,2%

Transportes -
Privado
55,9%
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No que diz respeito à frota municipal, o consumo de combustíveis fósseis, contemplando quer os veículos da 

câmara, quer os veículos das juntas de freguesia, foi de 208 ton em 2008, correspondendo à emissão de 659 

tCO2eq. Este valor representa 4% do sector dos transportes e 1,7% das emissões do concelho. 

 

Consumos médios de electricidade e combustíveis inferiores à média nacional 

Relativamente ao consumo de electricidade destaca-se o sector doméstico com 44% do total, conforme se 

pode constatar no gráfico apresentado. Na categoria "Não doméstico" estão incluídos os consumidores de 

electricidade em todos os sectores económicos, excep-

to os consumidores particulares e os consumidores da 

indústria, agricultura e transportes. Em 2008 existiam 

10.432 clientes do serviço eléctrico, dos quais 8.728 

eram domésticos.  

Salienta-se ainda o facto de o consumo doméstico de 

energia eléctrica por habitante (1.121 kWh/ano) ser infe-

rior em 14% à média nacional (1.307 kWh/ano), sendo 

esta diferença de 19% para o consumo por cliente 

doméstico (2.102 kWh/ano em Moura, face a uma 

média nacional de 2.611 kWh/ano). 

No que diz respeito aos combustíveis fósseis, no ano de 2008 foram consumidos no município de Moura apro-

ximadamente 8.000 toneladas de combustíveis fósseis, verificando-se um consumo de 0,4 tep/habitante, 33% 

abaixo da média nacional de 0,6 tep/habitante, e substancialmente abaixo dos 0,7 tep/habitante registados na 

NUTIII em que se insere, a do Baixo Alentejo. 

 

As instalações de captação e tratamento de águas, os edifícios municipais e as infra-estruturas desporti-

vas são os principais responsáveis pelo consumo público 

No ano de 2008, os edifícios e equipamentos municipais 

consumiram, no município de Moura, 2.463 MWh de 

energia eléctrica e 19 toneladas de combustíveis fósseis, 

correspondentes respectivamente a 874 e 55 tCO2eq 

(2,3% do total de emissões). No gráfico apresentado 

encontra-se a distribuição do consumo de energia eléc-

trica pelas diferentes tipologias de edifícios e equipa-

mentos geridos pelas autoridades municipais. 

Destacam-se as infra-estruturas de captação e trata-

mento de águas (41% do total), referentes às activida-

des de captação de águas, cujo consumo resulta sobre-

tudo da bombagem de água, e das estações de trata-

mento de águas residuais.  
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Forte potencial a nível local para a produção de electricidade 

No concelho de Moura, em 2008, encontravam-se em operação duas centrais de grande dimensão, com uma 

potência instalada superior a 20MW: a Central Hidroeléctrica do Alqueva, com uma potência instalada de 

259MW, e a Central Fotovoltaica da Amareleja, completada no final de 2008, com uma potência instalada de 

46,4MW. Em 2008, não existiam centrais com potência inferior a 20MW. A partir de 2008, na sequência da 

legislação aprovada relativamente ao regime da micro-produção, e da introdução de um fundo social de apoio 

à microgeração no município, diversos privados introduziram instalações fotovoltaicas. O município tem 

apostado fortemente na energia solar, aposta que se justifica pelos elevados níveis de radiação solar que se 

verificam em Moura. Existe ainda potencial a nível local relativamente à exploração da biomassa. 

 

Diversos programas em que Moura está envolvida abordam os temas da sustentabilidade energética, 

existindo também projectos e programas de carácter nacional cujo impacto será positivo 

Entre os programas em que o concelho de Moura se encontra inserido no âmbito dos temas da energia e da 

sustentabilidade contam-se os seguintes: i) REDE ECOS - Energia e construção sustentáveis; ii) Projecto Sun-

flowerȠ ÉÉÉɊ #/.#%24/ !Ì 0ÉÁÎÏȡ 2ÅÇÅÎÅÒÁëÞÏ ÕÒÂÁÎÁȠ ÉÖɊ 0ÒÏÊÅÃÔÏ %ØÐÅÒÉÍÅÎÔÁ %ÎÅÒÇÉÁȠ ÖɊ 0ÒÏÊÅÃÔÏ Ȱ-ÅÌÈÏÒ 

Energia Precisa-ÓÅȱȠ ÖÉɊ 3ÉÓÔÅÍÁ ÄÅ !ÐÒÏÖÅÉÔÁÍÅÎÔÏ %ÎÅÒÇïÔÉÃÏ )ÎÔegrado de Carácter Demonstrativo; vii) 

Programa Moura 62; viii) Agenda Local 21 de Moura. Existem também projectos e programas de cariz nacio-

nal que apresentam potencial de criação de sinergias com as medidas delineadas no contexto do projecto do 

Pacto dos Autarcas, potenciando o efeito destas, como é o caso do projecto de smart grids Inovgrid ou as polí-

ticas nacionais na área da microgeração e da minigeração. 

Deste plano constam as medidas implementadas ou planeadas no concelho, desde 2008, o ano de referência, 

que produziram, ou virão a produzir, um impacto directo ou indirecto nas emissões de GEE. 

 

Visão do município relativamente à adesão ao Pacto dos Autarcas 

O município de Moura estabeleceu como objectivo reduzir as emissões de GEE em 20% até 2020. As medidas 

de eficiência energética constituem uma prioridade, devendo no entanto ser tido em conta que o desenvolvi-

mento económico do concelho de Moura, que se debate com problemas de interioridade e desertificação, é 

uma prioridade. Assim, o aumento da produção de energia renovável surge como uma das vertentes que 

apresenta o potencial de desenvolver o concelho do ponto de vista económico, contribuindo igualmente para 

a redução das emissões de GEE. Esta abordagem encontra-se condensada na visão estratégica deste projec-

to. 

Ȱ-ÏÕÒÁ ÕÍ ÍÕÎÉÃþÐÉÏ ÓÏÌÁÒ ÅÍ ΨΦΨΦȟ ÏÎÄÅ ÓÅ ÖÉÖÅ Å ÁÇÅ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÓÁÕÄÜÖÅÌȟ ÍÅÌÈÏÒÁÎÄÏ Á 

qualidade de vida através do desenvolvimento sustentável associado à actividade económica 

da produção de energia limpa e à sua utilização de forma racional Å ÅÆÉÃÉÅÎÔÅȢȱ 

 

Metas e objectivos estratégicos 

Considerando o objectivo final de redução e as tendências de crescimento de consumo estabeleceram-se 

metas de redução sectoriais. Destas destacam-se as seguintes: 18% do consumo de combustíveis no transpor-

te privado e comercial; 15% do consumo de electricidade nos edifícios municipais; 18% na iluminação pública; 

40% do consumo de electricidade e 25% do consumo de combustíveis no sector doméstico. Relativamente à 

produção de energia renovável estabeleceu-se uma meta de 31 GWh anuais, em centrais com uma potência 

inferior a 20MW. 



SUMÁRIO EXECUTIVO 

5 

 

 

Estrutura de coordenação constituída pelo Ȱ#ÏÏÒÄÅÎÁÄÏÒ ÄÏ 0ÁÃÔÏȱ Å ÐÏÒ Ϊ ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÔÅÍÜÔÉÃÏÓ 

A estrutura a criar em Moura para o arranque do programa está definida e será formada por: i) um gestor de 

projecto global, que desempenhará a função de ȰCÏÏÒÄÅÎÁÄÏÒ ÄÏ 0ÁÃÔÏȱȠ ii) uma comissão de acompanha-

mento, presidida pelo Presidente da Câmara e constituída por políticos e gestores seniores, que terá como 

missão contribuir para a definição da estratégia, e dar suporte político ao processo; iii) 4 grupos de trabalho 

temáticos, 1 por cada área que se considera chave no PAES (Edifícios, Transportes, Formação e Sensibiliza-

ção, Produção de Energia Renovável). Os grupos de trabalho terão uma geometria variável de acordo com a 

fase do programa, com a planificação temporal das medidas e com os recursos humanos que estas exigem. 

 

Para os primeiros 5 anos de projecto, uma média de 3 recursos anuais afectos à implementação das 

medidas do PAES 

O plano de acção será executado por elementos que não estarão dedicados a tempo inteiro. A capacidade 

afecta variará anualmente, correspondendo, no período 2012-2015, a uma média de 2 pessoas/ano afectas a 

actividades de gestão de projecto e 1 pessoa/ano a actividades de técnico de projecto. Contabilizam-se neste 

contexto apenas os recursos humanos a afectar de forma directa por parte da Câmara, e da Logica E.M., à 

implementação das medidas.  

 

Envolvimento dos cidadãos 

Na preparação do PAES foram ouvidos cidadãos de diversas entidades representativas do município, nomea-

damente juntas de freguesia, associações comerciais, estabelecimentos de ensino e agências de energia. 

Estes contribuíram com a sua visão relativamente ao uso racional de energia no município. Na fase de execu-

ëÞÏȟ ÄÉÖÅÒÓÁÓ ÍÅÄÉÄÁÓ ÖÉÓÁÍ Ï ÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÏÓ ÃÉÄÁÄÞÏÓ ɉÐȢÅØȢ Ï Ȱ0ÁÃÔÏ ÄÏÓ #ÉÄÁÄÞÏÓȱɊȢ 

 

/ÒëÁÍÅÎÔÏ ÐÁÒÁ ÏÓ ÐÒÉÍÅÉÒÏÓ ά ÁÎÏÓȡ ΨȟΩΪΦËΏ 

Para os primeiros 5 anos de actividade efectiva do projecto (2012 ɀ 2016) estima-se um orçamento de 

ΨȟΩΪΦȟΩΦΦΏȟ ÅØÃÌÕÉÎÄÏ ÁÓ ÍÅÄÉÄÁÓ ÉÎÓÅÒÉÄÁÓ ÎÁ 2ÅÄÅ %ÃÏÓȟ ÑÕÅ ÔðÍ ÏÒëÁÍÅÎÔÏÓ ÅÌÅÖÁÄÏÓ Å ÉÍÐÁÃÔÏÓ ÒÅÄÕÚÉÄÏÓ 

a níveÌ ÄÁ ÒÅÄÕëÞÏ ÄÅ ÅÍÉÓÓėÅÓȢ %ÓÔÅ ÖÁÌÏÒ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÅ Á ÕÍÁ ÍïÄÉÁ ÁÎÕÁÌ ÄÅ ΪάήȟΦΦΦΏȢ ! ÎþÖÅÌ ÄÅ ÏÒëÁÍÅn-

to, destacam-ÓÅ Á ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÃÉÃÌÏÖÉÁÓ ɉΫΧΦȟΦΦΦΏɊ Å Á ÃÒÉÁëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÃÅÎÔÒÁÌ ÄÅ ÍÉÎÉ-geração fotovoltaica 

ɉάΦΦȟΦΦΦΏɊ por parte da Câmara. 

Orçamento (milhares de euros) 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Todas as medidas 2162,7 2862,8 380,3 551,3 957,8 255,6 

 

Serão exploradas diversas fontes de financiamento 

Será explorada uma diversidade de recursos financeiros, nacionais e europeus, face ao facto de o orçamento 

municipal ser reduzido. Entre as possíveis fontes de financiamento contam-se programas nacionais (Fundo de 

Apoio à Inovação, Plano de Promoção à Eficiência no Consumo, Programa Operacional Regional do Alentejo) 

e europeus (Intelligent Energy Europe, Life+, ELENA, JESSICA) que apoiam projectos no âmbito da sustentabi-



SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

6 

lidade em geral, e da energética em particular, mas também as empresas de serviços energéticos, cuja parti-

cipação será viável nos projectos que apresentem um rápido retorno financeiro. 

 

4 domínios prioritários de acção, 49 medidas no total 

Foram delineadas 49 medidas no total, das quais 16 serão dinamizadas no contexto de outros programas, 

nomeadamente a Rede Ecos 

e a Agenda Local 21. Os 

domínios prioritários de 

acção serão os edifícios, os 

transportes, a produção de 

energia renovável e o envol-

vimento dos cidadãos. 

No gráfico apresenta-se o 

número de medidas por sec-

tor.  

De uma forma resumida, as medidas planeadas visam:  

¶ Caracterização detalhada de áreas chave, nomeadamente dos transportes, do consumo de energia muni-

cipal, do consumo de energia em contexto residencial, entre outras; 

¶ Medidas de eficiência energética em edifícios, municipais e outros, nomeadamente medidas que permi-

tam uma melhor visualização e caracterização dos consumos (monitorização remota do consumo em edi-

fícios municipais, auditorias energéticas a edifícios municipais, smart metering em edifícios residenciais e 

pequenos negócios), medidas que visam a introdução de equipamentos de melhoria da eficiência energé-

tica (nos edifícios de serviços municipais, nas instalações de captação e tratamento de águas, nos edifí-

cios residenciais, nos pequenos negócios) e medidas que visam a demonstração de tecnologias de efi-

ciência energética (Edifício Zero Emissões ɀ Parque Tecnológico de Moura) e o estímulo da eficiência 

energética na construção; 

¶ Melhoria da eficiência energética na iluminação pública; 

¶ Produção de energia renovável: introdução de águas quentes solares em edifícios municipais, estímulo à 

introdução de AQS em edifícios residenciais, incentivo à microgeração e à mini geração fotovoltaica, 

dinamização de projectos de centrais de produção de energia solar e centrais de biomassa, programas de 

formação sobre a criação de empresas de base tecnológica no domínio das energias renováveis, projectos 

de I&D na área da energia renovável que potenciam a criação de novos produtos com impacto nesta área; 

¶ Promoção dos modos de transporte suaves (criação de ciclovias e estacionamentos para bicicletas , pro-

grama de deslocações a pé e de bicicleta para a escola), de veículos menos poluentes (desenvolvimento 

da mobilidade eléctrica), de comportamentos mais ecológicos (programas de eco-condução, dirigidos ao 

público em geral e aos motoristas da frota municipal) e dos transportes públicos (melhoria dos serviços de 

transporte público, municipal e outros); 

¶ Envolvimento alargado da população na temática da sustentabilidade energética: sensibilização dos 

jovens através de diversas iniciativas, Pacto dos Cidadãos, Organização dos Dias de Energia, Guia do 

CidadÞÏ %ÃÏÌĕÇÉÃÏȟ #ÁÍÐÁÎÈÁ %ÄÕÃÁÔÉÖÁ ÓÏÂÒÅ ÅÎÅÒÇÉÁÓ ÒÅÎÏÖÜÖÅÉÓȟ ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁ Ȱ0ÒÉÍÅÉÒÏ Ï ÌÏÃÁÌȱȢ 
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10
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Estimativa de redução de 6,251 tCO2eq, 21,5% do valor total de emissões no ano de referência, em resul-

tado das medidas de eficiência energética 

No diagrama seguinte apresenta-se a redução de emissões estimada para cada medida com impacto directo 

nas emissões de GEE. 
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Sector e fonte de energia

EM4 (equipamentos melhoria efic. ed. munic.)

EM5 (AQS ed. municipais)

EM6 (melhoria eficiência energética captação águas)

IP1 (melhoria ef. en. ilum. publica)

ER1 (famílias ecológicas)

ER3 (AQS edifícios residenciais)

ER4 (promoção de lâmpadas economizadoras)

ER5 (promoção de electrodomésticos eficientes)

TC2 (pacto dos cidadãos)

ER3 (AQS edifícios residenciais)

EP1 (negócios ecológicos)

TPC2 (ciclovias) e TPC3 (deslocações a pé para a escola)

TPC4 (desenvolvimento da mobilidade eléctrica)

TPC5 (eco-condução)

FM1 (potenciar rota de transporte municipal)

FM2 (veículo de transporte municipal eléctrico)

FM3 (eco-condução na frota municipal)

PER3 (mini-geração fotovoltaica)

PER4 (micro-geração fotov. - f.s.a.)

cascata (para construção do gráfico)

 

 

Tendências de evolução de consumo no município e impacto nas emissões de outros factores 

Verifica-se no município uma tendência de crescimento anual de 2,1% no consumo de electricidade, e 1,6% 

no consumo de combustíveis, um factor especialmente relevante se tivermos em conta que o consumo de 

energia no município é significativamente inferior à média nacional, 14% no caso da energia eléctrica, e 33% 

no caso dos combustíveis. Considerando apenas as medidas a desenvolver no âmbito do uso racional de ener-

gia, estas permitem antecipar uma redução de 21,5% do nível de emissões, caso a tendência de crescimento 

do consumo fosse nula. No entanto, existem outros factores com impacto no nível de emissões, tais como a 

referida tendência de crescimento do consumo caso não sejam tomadas quaisquer medidas ou a evolução do 

Factor de Emissão Nacional. Considerando estes factores, estima-se que o total de emissões em 2020 seja 

inferior em 10,2% ao valor verificado em 2008 se entrarmos em linha de conta apenas com as medidas de efi-

ciência energética. Considerando também as medidas que visam o aumento da produção de energia eléctrica 

renovável, é expectável que o nível de redução de cifre nos 48,1%. 
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Planeia-se desta forma ultrapassar de forma clara o objectivo de redução do nível de emissões do município 

em 20%. 

 

Plano de monitorização definido 

A monitorização e avaliação do plano de acção serão executadas pela coordenadora global do programa do 

Pacto dos Autarcas em Moura, sendo os relatórios elaborados em conjunto pelos coordenadores dos 4 grupos 

de trabalho. Os signatários do Pacto dos Autarcas assumem o compromisso de submeter um Implementation 

Report a cada 2 anos após a submissão do PAES. No caso de Moura, este relatório incluirá um inventário de 

emissões actualizado (Monitoring Emissions Inventory - MEI) a cada 4 anos. Assim, submeter-se-á um Action 

Report (sem MEI) aos anos 2 e 6 e um Implementation Report (com MEI) aos anos 4 e 8. Enquanto o primeiro 

conterá informação qualitativa sobre a implementação do PAES, o segundo conterá informação quantificada 

sobre as medidas implementadas, os seus impactos no consumo de energia e nas emissões de CO2, e uma 

análise do processo de implementação do SEAP, incluindo medidas preventivas e correctivas quando tal for 

necessário. 

 

Entre as actividades e reuniões de monitorização e acompanhamento contam-se: 

1. Elaboração de um relatório de progresso anual, nos anos em que não seja necessária a submissão de um 

relatório oficial; 

2. Reuniões semestrais com a comissão de acompanhamento; 

3. Reuniões bimestrais com os coordenadores das 4 equipas de trabalho referidas no capítulo anterior; 

4. Realização de inquéritos para quantificação do grau de implementação dos projectos e do impacto destes 

nas emissões; 

5. Monitorização da envolvente externa. 
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1. Introdução  

Moura é um concelho com uma base económica 

tradicionalmente rural que nos últimos anos tem 

vindo a alterar o seu perfil de especialização devi-

do à aposta nas energias renováveis, com desta-

que para a solar. 

Localiza-se na zona com maior exposição solar da 

Europa, contando no seu território com um dos 

maiores parques solares fotovoltaicos do mundo 

(a Central Solar Fotovoltaica da Amareleja tem 

46MW de capacidade instalada).  

Em resultado das contrapartidas deste investi-

mento da Acciona, foi construída uma fábrica de 

montagem de painéis solares (125 novos postos 

de trabalho), criou-se um fÕÎÄÏ ÄÅ ΩȢΦΦΦȢΦΦΦ Ώ 

para aplicar no desenvolvimento e divulgação de 

energias renováveis (tendo sido criado um pro-

grama de apoio à microgeração), e um outro fun-

ÄÏ ÄÅ ΫΦΦȢΦΦΦ Ώ ÐÁÒÁ ÁÐÌÉÃÁÒ ÅÍ ÉÎÆÒÁ-estruturas 

municipais.  

A autarquia de Moura pertence à Energie-Cités ɀ 

Associação das Autoridades Locais para a Promo-

ção das Políticas Energéticas Locais de Desenvol-

vimento Sustentável e é parceiro-líder do projecto 

europeu SUNFLOWER que pretende promover o 

crescimento socioeconómico de regiões deprimi-

das da Europa pela via da promoção de recursos 

endógenos (potencial energético), de novos inves-

timentos nas Energias Renováveis (centrais de 

produção de energia) e da criação de clusters 

industriais (Parques Científicos e Tecnológicos). 

No que respeita às emissões de GEE, as activida-

des no concelho, durante o ano de 2008 foram 

responsáveis por 39.641 tCO2eq. Como se pode 

observar na Figura 1, o sector que mais contribuiu 

para este valor foi o dos transportes, responsável 

por cerca de 43% do total de emissões. De seguida 

ficou o sector doméstico, com um peso de 18% 

nas emissões do concelho, o sector agrícola com 

17%, seguido do sector terciário com 11% e o sec-

tor industrial com um peso de 10% nas emissões 

totais. Por fim, com um peso de 1% consta a ilumi-

nação pública do concelho. 

 

Figura 1 ɀ Distribuição de emissões de CO2eq no Concelho de 

Moura, por sector de actividade em 2008. Fonte: Elaboração 

Inteli.  

 

Relativamente aos tipos de energia consumidos e 

responsáveis pelas emissões no concelho, de acordo 

com a Figura 2, verifica-se que a maior parte das 

emissões resulta do consumo de gasóleo, seguido 

do consumo de energia eléctrica, gasolina e gás 

liquefeito (butano e propano), respectivamente. 

 

Figura 2 ɀ Distribuição de emissões de CO2eq no Concelho de 

Moura, por tipo de energia em 2008. Fonte: Elaboração Inteli. 

 



 

   PARTE I 2 

2. Enquadramento  

2.1. Caracterização do Concelho de 

Moura  

O concelho de Moura insere-se na NUT III Baixo 

Alentejo, caracterizado pela forte perda de popu-

lação ao longo das últimas décadas, e pelo territó-

rio predominantemente rural. A agricultura é uma 

actividade com bastante peso no município, ape-

sar dos investimentos já concluídos e por concluir 

no sector da energia. 

É um município fronteiriço, constituído por 8 fre-

guesias, das quais duas são urbanas ς S. João Bap-

tista e Santo Agostinho. O concelho ocupa uma 

área total de 957,73 km
2
, 

sendo circunscrito pelo 

rio Guadiana, pela fron-

teira com Espanha, e 

pelos municípios de 

Mourão, Barrancos e 

Serpa. 

Figura 3 ɀ Localização do concelho de Moura e mapa de 

freguesias do município. 

Além da história, património e tradições que indi-

vidualizam este território, o concelho projecta-se 

por outras características como a exploração de 

águas minero-medicinais, que se posicionam 

como uma oportunidade para o futuro, e, nacional 

e internacionalmente, pela instalação de uma das 

maiores centrais fotovoltaicas do mundo. Refira-

se ainda a localização privilegiada do concelho em 

relação ao empreendimento do Alqueva. 

Demografia 

Moura é o concelho, da NUT III em que se insere, 

com maior população residente a seguir a Beja 

(capital de distrito do Baixo Alentejo), sendo que 

12,8 % da população da NUT reside neste municí-

pio. Apesar deste factor positivo a realidade é que, à 

semelhança de toda a região do Baixo Alentejo, 

Moura tem perdido população ao longo dos últimos 

anos, como se pode observar na Figura 4. 

O fenómeno do êxodo rural e consequente envelhe-

cimento da população são problemas que afectam 

as regiões do interior, como é o caso de Moura, que 

apresenta uma taxa de variação da população nega-

tiva (-8,14%, 1991-2008). Dados recentes compro-

vam esta tendência, tendo-se constatado que à data 

do Censos 2011 residiam 15.186 habitantes no 

município (INE, 2011). 

 

 

Figura 4 ɀ Evolução do n.º de residentes entre 1991 e 2008. 

Fonte: INE. 

Na tabela seguinte apresenta-se a distribuição da 

população pelas 8 freguesias do concelho, verifi-

cando-se que 56% da população do concelho reside 

na capital deste.  

Nº de residentes por freguesia (2001) 

Amareleja 2763 

Moura (Santo Agostinho) 4475 

Moura (São João Baptista) 4747 

Póvoa de São Miguel 1094 

Safara 1167 

Santo Aleixo da Restauração 842 

Santo Amador 456 

Sobral da Adiça 1046 

Total 16590 

Figura 5 ɀ Nº de residentes (2001). Fonte: DGAA (Direcção 

Geral das Autarquias Locais). 

Deve ainda sinalizar-se a baixa densidade popula-

cional do concelho (15,9 hab/km2 em 2011), muito 

inferior à média nacional (de aproximadamente 

114,6 hab/km2), encontrando-se a população con-
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centrada nas localidades existentes, e não disper-

sa pelo território, o que é característico desta 

região do país. O concelho apresenta um índice de 

envelhecimento elevado, porém é inferior ao das 

NUTs II e III onde se insere, o que reflecte a capa-

cidade de renovação da população. Adicionalmen-

te, metade da população residente no concelho 

encontra-se em idade activa, ou seja na faixa etá-

ria entre os 25 e 64 anos. Estes factores consti-

tuem um ponto forte para o potencial de desen-

volvimento de Moura. 

 

Figura 6 ɀ Estrutura etária da população residente em 2008. 

Fonte INE.  

Aumentar o nível de instrução da população tem 

sido um dos principais objectivos nacionais. A taxa 

de abandono escolar e a proporção de pessoas 

que não sabem ler nem escrever, representam 

todavia uma elevada percentagem da população 

portuguesa, sobretudo nos territórios menos 

povoados e mais afastados dos grandes centros 

urbanos. Em Moura, durante a década de 90, veri-

ficamos uma evolução positiva no ensino e apren-

dizagem. Contudo esta evolução é ainda insufi-

ciente, visto que grande parte da população 

empregada actualmente possui apenas o 1º ciclo 

do ensino básico, e uma grande percentagem da 

população residente (superior à média do país e às 

NUTs onde o concelho se insere) é analfabeta ɀ 

19,1% (INE, 2001). Estes dados, apesar de tempo-

ralmente desfasados, permitem concluir que o 

nível de qualificação e instrução da mão-de-obra é 

um factor negativo para o concelho, exigindo uma 

reestruturação da formação e aprendizagem. 

Emprego 

O desemprego é um problema de escala nacional, 

especialmente representativo em territórios geo-

graficamente afastados dos grandes centros urba-

nos onde se concentram grande parte das empre-

sas. A taxa de desemprego em Moura é elevada 

(14,5%, segundo dados de 2001), sobretudo se 

comparada com a taxa do país no mesmo ano. Fac-

tor que contribui, entre outros, para o fraco poder 

de compra concelhio ɀ 67,88 (INE, 2007) ɀ significa-

tivamente inferior ao valor nacional ɀ 100. 

 

Figura 7 ɀ Trabalhadores por conta de outrem, segundo o nível 

de habilitações, 2007. Fonte: INE. 

A agricultura, como seria de esperar num território 

predominantemente rural e de interior, emprega 

cerca de 20% da população, assumindo-se como um 

dos principais sectores de actividade. Também a 

construção tem uma forte empregabilidade, mas 

com menos significância quando analisamos o 

número de empresas com sede no município. Estes 

são factores que nos permitem confirmar o baixo 

peso de actividades de maior intensidade tecnológi-

ca no emprego. Há uma clara necessidade de 

potenciar emprego em áreas com maior incorpora-

ção de conhecimento. Este é um desafio que deve 

estar em paralelo com o forte potencial que o con-

celho apresenta no sector da energia, nomeada-

mente da energia solar. 

Estrutura Empresarial 

O concelho de Moura, na conjuntura nacional, apre-

senta uma estrutura empresarial débil. Esta estrutu-

ra caracteriza-se por uma grande percentagem de 

empresas na agricultura (como referido na análise 

anterior) e no comércio e reparação de veículos 

automóveis e motociclos. 
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Figura 8 ɀ Empresas e sociedades com sede em Moura, 2006. 

Fonte: INE. 

Dentro da NUT III Baixo Alentejo, Moura detém 

29% das empresas e 6,8% das sociedades da 

região. Em dimensão, a estrutura caracteriza-se 

por micro empresas (<10 trabalhadores) muitas 

delas de carácter familiar, sobretudo as empresas 

associadas à exploração agrícola. É um tecido 

empresarial frágil, com um baixo volume de negó-

cios. 

Indicador Unidade Alentejo 
Baixo  

Alentejo 
Moura 

Densidade 
de empre-
sas 

N.º/km
2
 2,2 1,3 1,2 

Proporção 
de empre-
sas indivi-
duais 

% 73,51 79,21 81,76 

Volume de 
negócios 
por empre-
sa 

Milhares  
de euros 

212,8 162,5 101,8 

Escalão de 
pessoal ao 
serviço (Nº) 

<10 65.736 10.536 1.145 

10-49 2.079 253 27 

50 - 249 220 15 1 

250 ou 
mais 

26 2 0 

Tabela 1 ɀ Indicadores sobre empresas em Moura, 2007. 

Fonte: INE. 

Apesar da predominância do sector agrícola, o con-

celho segue a tendência de terciarização nacional e 

regional. 

Indústria 

O peso da indústria e em concreto da indústria 

transformadora no território é reduzido, represen-

tando apenas 9,2% do tecido empresarial. A indús-

tria transformadora com mais expressão é a alimen-

tar e de bebidas, seguida das indústrias metalúrgi-

cas de base e de produtos metálicos, de acordo com 

a Figura 9. 

 

Figura 9 ɀ Distribuição das empresas e sociedades de indús-

trias transformadoras, 2007. Fonte: INE 

A indústria de transformação de produtos agrícolas, 

com destaque para o azeite e a azeitona é talvez a 

indústria que mais contribui para a dinamização da 

economia concelhia. 

Agricultura 

A actividade agrícola, como de resto já foi eviden-

ciado, é um dos principais sectores do concelho. O 

montado de azinho e sobro ocupa metade da super-

fície do mesmo, dando espaço às explorações de 

olival, vinha e pomares. As condições climáticas e 

de relevo têm levado à crescente produção de azei-

te, tornando a região portadora dos maiores olivais 

da Europa.  

A sua superfície agrícola utilizável (SAU) correspon-

de a 69.118ha, dos quais 22% se concentram numa 

única freguesia ɀ Póvoa de São Miguel. 
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Explorações agrícolas em Moura 

Superfície Agrícola Utili-
zável (SAU) 

ha 69.118 

Número de explorações 
com SAU 

Nº 1.544 

Terras aráveis - Culturas 
temporárias  

ha 17.154 

Culturas permanentes  ha 17.469 

Área média das explora-
ções agrícolas  

ha 48,69 

Tabela 2 ɀ Indicadores sobre as explorações agrícolas em 

Moura. Fonte: Recenseamento da Agricultura, 1999 ɀ INE. 

Em 1999, conheciam-se 1544 explorações com 

SAU, com uma variação entre culturas permanen-

tes e temporárias, rondando ambas os 25% do 

total explorado. Muitas destas culturas de regadio, 

como é o caso dos olivais, utilizam motores eléc-

tricos, devido à dimensão das explorações. 

Associativismo 

O concelho de Moura caracteriza-se pela existên-

cia de um associativismo forte, e as associações 

existentes no concelho dinamizam diversas activi-

dades desportivas, sociais, económicas e culturais, 

o que revela um forte sentido de cidadania. Entre 

as diversas associações existentes é possível des-

tacar a Associação de Moradores da Aldeia da 

Estrela, a ADCMoura (Associação para o Desen-

volvimento do Concelho de Moura), a AMPEAI 

(Associação de Micro, Pequenos e Médios empre-

sários do Alentejo Interior) ou a AJAM (Associação 

de Jovens Agricultores de Moura), por exemplo. 

Clima 

O concelho de Moura está inserido no Baixo Alen-

tejo, uma região de clima mediterrânico, caracte-

rizada por uma temperatura média anual elevada, 

que oscila entre os 15 ºC e os 17,5 ºC, com eleva-

das amplitudes térmicas, e em que os dias com 

temperatura máxima superior a 25º C correspon-

dem a mais de um terço do ano. A precipitação 

apresenta uma forte variação ao longo do ano, 

sendo quase inexistente no Verão e acentuada no 

Outono e Inverno. 
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Figura 10 ɀ Dados climatéricos da cidade de Moura. Fonte: 

www.weather.com. 

 

2.2. Política nacional e regional  

Estratégia Nacional para a Energia 2020 

No plano nacional, destaca-se a Estratégia Nacional 

para a Energia 2020
1
 (ENE 2020), aprovada em 15 de 

Abril de 2010. Esta estratégia caracteriza-se pela 

definição de metas ambiciosas de diminuição da 

dependência energética do exterior, promoção 

integrada da eficiência energética e a redução de 

gases com efeito de estufa.  

Em simultâneo, os esforços para alcançar as metas 

definidas deverão constituir oportunidades para 

posicionar Portugal na vanguarda das energias 

alternativas e da eficiência energética, promovendo 

a produção e exportação de soluções com elevado 

valor acrescentado e incentivando a investigação e 

desenvolvimento de tecnologias, a execução de 

projectos de demonstração e a consolidação de 

clusters industriais. 

                                                                        

1
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010 de 15 de 

Abril. 
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ENE 2020 ɀ Metas 

¶ Reduzir a dependência energética para 74% em 

2020 

¶ Atingir uma quota de 60% na electricidade produ-

zida a partir de fontes renováveis, e uma quota de 

31% no consumo de energia final em 2020 

¶ Atingir uma redução de 20% do consumo de 

energia final até 2020 

¶ Consolidar um cluster energético no sector das 

energias renováveis 

¶ Desenvolver um cluster industrial associado à 

eficiência energética 

¶ Cumprir as metas de redução de emissões assu-

midas no quadro europeu 

Da análise à ENE 2020, e à luz dos objectivos e do 

contexto do concelho de Moura, salientam-se os 

efeitos dos investimentos em energias renováveis 

no desenvolvimento territorial equilibrado, crian-

do oportunidades em regiões com um menor grau 

de desenvolvimento socioeconómico, através da 

criação de empregos e de riqueza local, e poten-

cial dinamização de fileiras produtivas a nível 

regional.  

Efectivamente, no âmbito do primeiro eixo da 

ENE 2020 serão atribuídas potências para projec-

tos de produção descentralizada, visando dinami-

zar zonas menos desenvolvidas, com base em cri-

térios de equilíbrio regional, existência de recursos 

renováveis e a disponibilidade de capacidade para 

injecção na rede. 

Relativamente à aposta nas energias renováveis, a 

prioridade será diversificar as fontes renováveis, 

para além das actualmente predominantes ɀ 

hídrica e eólica ɀ apostando em tecnologias madu-

ras mas também emergentes, através da promo-

ção de projectos de demonstração. Neste âmbito, 

a energia solar merece um especial destaque, por 

se posicionar como a tecnologia com maior 

potencial de desenvolvimento em Portugal duran-

te a próxima década, o que é particularmente inte-

ressante para um concelho como o de Moura no 

que se refere ao grau de radiação solar média no 

seu território. 

ENE 2020 ɀ Energia Solar 

O objectivo fixado para a energia solar é de 1.500 MW 

de potência instalada em 2020 utilizando diferentes 

tecnologias, nomeadamente o solar termoeléctrico e o 

fotovoltaico de concentração. 

Ainda no que respeita à aposta nas renováveis, 

serão estabelecidas novas metas para a micro-

geração (potência até 5,75kW), dando continuidade 

à política implementada em 2007, que assegurou a 

aquisição da energia a tarifas bonificadas, com 

resultados muito positivos no concelho de Moura. 

Também no segmento da mini-geração, destinado 

a projectos com potência até 250 kW, foi aprovada 

legislação que assegura a aquisição da energia pro-

duzida a tarifas bonificadas, quando estas centrais 

estão associadas à introdução de medidas de efi-

ciência energética. Além disso, no segmento do 

solar térmico serão também desenvolvidos regula-

mentos específicos de promoção, aproveitando o 

potencial solar do país e o baixo custo associado às 

tecnologias disponíveis. 

Relativamente à eficiência energética, destaca-se o 

Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energéti-

ca
2
 (PNAEE) aprovado em 2008 contemplando um 

conjunto de medidas que visam reduzir o consumo 

final de energia em 10% até 2015. Este plano abran-

ge os sectores de Transportes, Residencial e Servi-

ços, Indústria e Estado e estabelece como áreas 

transversais de actuação os comportamentos, a 

fiscalidade, os incentivos e os financiamentos.  

O PNAEE está actualmente em revisão com vista à 

definição de novas medidas que conduzam a uma 

redução de 20% de energia final até 2020. Em con-

cordância com o terceiro eixo da ENE 2020 uma das 

apostas serão os projectos inovadores, nomeada-

mente a mobilidade eléctrica e as redes inteligen-

tes, a produção descentralizada de base renovável e 

a optimização dos modelos de iluminação pública e 

de gestão energética dos edifícios públicos, residen-

                                                                        

2
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008 de 20 

de Maio. 
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ciais e de serviços. Contudo, prevê-se uma aten-

ção especial para as opções no domínio do orde-

namento do território, que promovam uma eficaz 

articulação entre o planeamento dos transportes e 

gestão da mobilidade e o ordenamento do territó-

rio, com vista à promoção de comportamentos 

mais eficientes. 

ENE 2020 ɀ Eixos de actuação 

Eixo 1 ɀ Agenda para a competitividade, o crescimento e 

a independência energética e financeira 

O eixo 1 tem como foco a dinamização de sectores da 

economia, criação de valor e emprego nas áreas da 

eficiência energética e energias renováveis, mas tam-

bém a promoção da concorrência nos mercados de 

energia e contribuição para uma maior independência 

energética e financeira do país. 

Eixo 2 ɀ Aposta nas energias renováveis 

O segundo eixo é consubstanciado pela promoção e 

desenvolvimento de uma fileira industrial que permita 

atingir as metas nacionais em matéria de energia reno-

vável, estimulando a diversificação das fontes renová-

veis utilizadas no mix energético nacional. 

Eixo 3 ɀ Promoção da eficiência energética 

O eixo 3 está associado à aposta em medidas compor-

tamentais e fiscais, bem como projectos inovadores, 

desde a mobilidade eléctrica, as redes eléctricas, opti-

mização de iluminação pública bem como a gestão 

energética de edifícios. 

Eixo 4 ɀ Garantia da segurança de abastecimento 

Este eixo terá por base a manutenção da política de 

diversificação do mix energético, em termos de fontes 

e origens do abastecimento, mas também do reforço 

das infra-estruturas de abastecimento e armazena-

mento de energia. 

Eixo 5 ɀ Sustentabilidade da estratégia energética 

O último eixo tem como objectivo a promoção de 

medidas fiscais que permitam o aumento das energias 

renováveis mantendo em simultâneo um equilíbrio 

financeiro. 

 

Programa Operacional Regional do Alentejo 

No plano regional a referência é o Programa Ope-

racional Regional do Alentejo 2007/2013 - um ins-

trumento de política regional que tem como 

objectivo promover o desenvolvimento em áreas 

como a inovação empresarial, crescimento e 

emprego, regeneração urbana, promoção da coesão 

social e territorial, qualificação ambiental e valoriza-

ção do seu território. 

PO Alentejo ɀ Eixos de actuação 

Eixo 1 ɀ Competitividade, Inovação e Conhecimento 

O Eixo 1 consubstancia a aposta central da região no 

reforço da competitividade da economia do Alentejo, 

visando contribuir para a alavancagem da base eco-

nómica regional, através de políticas territorializadas, 

adaptadas aos clusters estratégicos e ao perfil empre-

sarial da região. 

Eixo 2 ɀ Desenvolvimento Urbano 

Este eixo prioritário integra três áreas de intervenção: 

parcerias para a regeneração urbana, redes urbanas 

para a competitividade e inovação e mobilidade urba-

na. 

Eixo 3 ɀ Conectividade e Articulação Territorial 

O eixo 3 encontra-se fortemente associado a duas 

ÌÉÎÈÁÓ ÅÓÔÒÁÔïÇÉÃÁÓ ÄÁ ÒÅÇÉÞÏȡ Á Ȱ!ÂÅÒÔÕÒÁ ÄÁ ÅÃÏÎo-

mia, socieÄÁÄÅ Å ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÁÏ ÅØÔÅÒÉÏÒȱ Å Á Ȱ-ÅÌÈÏÒÉÁ 

ÇÌÏÂÁÌ ÄÁ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÕÒÂÁÎÁȟ ÒÕÒÁÌ Å ÁÍÂÉÅÎÔÁÌȱȢ 

Eixo 4 ɀ Qualificação Ambiental e Valorização do Espaço 

Rural 

Este eixo está intimamente ligado às questões do 

ambiente e desenvolvimento sustentável, assim como 

à temática do mundo rural, sendo ambas indissociáveis 

e transversais. 

Eixo 5 ɀ Governação e Capacitação Institucional 

Este eixo tem como objectivo central a melhoria subs-

tantiva do desempenho da Administração Pública ɀ 

nos níveis regional e local ɀ na sua relação com os 

cidadãos e as empresas. 

No que concerne ao eixo prioritário 1, as áreas de 

intervenção são muito vocacionadas para o desen-

volvimento e inovação empresarial, com especial 

destaque para as micro e pequenas empresas. 

Porém, são igualmente enfatizadas as intervenções 

na área da energia, desde as redes de energia às 

iniciativas piloto no domínio das renováveis.  
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Do segundo eixo destaca-se o enfoque dado à 

mobilidade urbana, com vista à melhoria das 

acessibilidades em meio urbano numa óptica 

sustentável. Neste âmbito serão abordadas as 

acessibilidades rodoviárias em meio urbano, os 

sistemas de transportes colectivos, a 

intermodalidade dos transportes e as redes de 

ecopistas em meio urbano. 

Quanto ao quarto eixo de intervenção, estão con-

templadas seis áreas de intervenção com vista à 

melhoria global da qualidade urbana, rural e 

ambiental. As áreas de intervenção, embora não 

ligadas directamente ao domínio da energia, são 

em tudo consistentes com a temática da susten-

tabilidade, e relevantes para a elaboração do pla-

no de acção do concelho de Moura: gestão de 

recursos hídricos, prevenção e gestão de riscos 

naturais e tecnológicos, estímulo à reciclagem e 

reutilização de resíduos e valorização de áreas 

extractivas, conservação da natureza e promoção 

da biodiversidade e valorização económica do 

espaço rural. 

Projectos e programas de carácter nacional 

Apresentam-se de seguida projectos e programas 

de carácter nacional que apresentam o potencial 

de serem explorados a nível local, contribuindo 

para a redução das emissões de CO2. 

Projectos de carácter nacional 

Mobi-E 

Projecto nacional de estímulo ao desenvolvimento da 

mobilidade eléctrica, lançado em 2010, contemplando 

numa fase inicial a concepção do sistema de carrega-

mento, um incentivo à compra de veículos eléctricos e 

a introdução de uma rede de âmbito nacional de 1300 

postos de carregamento normal e 50 postos de carre-

gamento rápido. 

Ȱ3ÏÌÁÒ ÔïÒÍÉÃÏ ΨΦΦίȱ Ⱦ )ÎÃÅÎÔÉÖÏ Û ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ 

solar térmico em IPSS 

Programas de incentivo à introdução de colectores 

solares térmicos, que usam a energia solar para a pro-

dução de AQS (águas quentes sanitárias). Estes pro-

gramas encontram-se suspensos. 

Plano de Promoção à Eficiência no Consumo 

Programa promovido pela ERSE, que se encontra na 

quarta edição consecutiva, e que tem como objectivo 

prioritário apoiar financeiramente iniciativas que pro-

movam a eficiência e redução do consumo de electrici-

dade nos diferentes segmentos de consumidores.  

Projecto InovGrid (EDP) 

PÒÏÊÅÃÔÏ ÄÅ ȰÓÍÁÒÔ ÇÒÉÄÓȱ (redes eléctricas inteligentes) 

promovido pela EDP, cuja iniciativa mais emblemática 

está neste momento a decorrer em Évora, com a insta-

lação de energy boxes (contadores inteligentes) em 

todos os lares, entre outras medidas. O alargamento 

do projecto Inovgrid à escala nacional, em paralelo 

com a sensibilização da população e a disponibilização 

de equipamentos que permitam monitorizar o consu-

mo em tempo real, apresenta um forte potencial a 

nível da adopção de medidas energeticamente eficien-

tes. 

 

2.3. Estratégia e recursos loca is 

Agenda 21 de Moura 

Ao nível da autarquia, a análise da Agenda 21 de 

Moura permite concluir que a política local, em 

matéria de sustentabilidade, encontra-se coerente 

com as prioridades regionais e nacionais. Com vista 

à garantia da qualidade de vida das pessoas, o plano 

de acção de Moura constitui um instrumento trans-

versal composto por 4 eixos estratégicos de inter-

venção que visam simultaneamente os domínios 

económico, social e ambiental. 

Agenda 21 de Moura ɀ Eixos de actuação 

Eixo 1 ɀ Energia 

O primeiro eixo consiste na implementação de projec-

tos estruturantes ligados às energias renováveis, 

designadamente a instalação de uma central fotovol-

taica de grande escala, a implementação de um tecno-

pólo e uma fábrica de assemblagem de módulos foto-

voltaicos. 

Eixo 2 ɀ Turismo 

O segundo eixo tem como objectivo o estímulo do 

turismo de natureza, cinegético e desportivo. As apos-

tas neste sentido prendem-se com o aproveitamento e 



 

PARTE I   9 

reactivação de infra-estruturas já existentes, como 

projectos impulsionadores da sustentabilidade local.  

Eixo 3 ɀ Ambiente 

Este eixo tem como foco central a afirmação e valori-

zação da identidade local através dos recursos naturais 

existentes no concelho, nos domínios da água, floresta 

e energia. 

Eixo 4 ɀ Agro-florestal 

O último eixo tem por objectivo desenvolver uma 

estratégia de marketing associada aos produtos tradi-

cionais, que aposte igualmente na criação de canais 

comerciais, integrando o turismo com actividades 

agro-silvo-pastoris. 

Cada um dos eixos de intervenção da Agenda 21 

de Moura materializa-se em projectos compostos 

por várias actividades.  

No âmbito do presente documento, vale a pena 

salientar o eixo de acção dedicado à energia, que 

preconiza 12 medidas, desde a instalação de mini 

centrais fotovoltaicas nas escolas, à redução dos 

consumos de iluminação pública, ao aumento da 

eficiência energética nos edifícios municipais, 

entre outros.  

Verifica-se igualmente uma forte aposta na área 

de energia como forma de reforçar as actividades 

económicas da região, através de medidas que 

visem a formação técnica ɀ como a adaptação dos 

cursos da Escola Profissional ɀ e medidas que 

estimulem a criação de empresas nesta área de 

actuação ɀ como o desenvolvimento do Parque 

Tecnológico de Moura. 

Pretende-se que o Parque Tecnológico de Moura 

se constitua como centro de um cluster no domí-

nio das energias renováveis na região, com espe-

cial destaque para a energia solar, considerando o 

facto de a região dispor de uma vantagem compe-

titiva no que se refere à radiação solar. Com efei-

to, o Baixo Alentejo é a área de máxima radiação 

solar directa em toda a Europa, em termos do 

potencial de produção de electricidade, como tra-

duzem os mapas apresentados na Figura 11 e na 

Figura 12. 

Neste sentido o Parque Tecnológico de Moura 

alberga já um laboratório fotovoltaico com vista a 

desenvolver, testar e certificar produtos e soluções 

relacionados com a energia solar. 

 

Figura 11 ɀ Potencial de produção de energia eléctrica fotovol-

taica em países europeus. Fonte: PVGIS 

 

 

Figura 12 ɀ Potencial de produção de energia eléctrica fotovol-

taica em Portugal. Fonte: PVGIS 

Para além das actividades no domínio da energia 

solar, o Parque Tecnológico pretende em simultâ-

neo promover outras actividades económicas no 

Moura 
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âmbito da sustentabilidade, como a construção 

sustentável, e outras fontes de energia alternati-

vas. 

Neste sentido, estão já estabelecidas parcerias 

relevantes, nomeadamente com a Faculdade de 

Ciência e Tecnologia da Universidade Nova de 

Lisboa, o Instituto Superior de Engenharia de Lis-

boa, o Instituto Politécnico de Beja, o Instituto 

Superior Técnico, a MFS ɀ Moura Fábrica Solar e a 

Associação de Micro e Pequenos Empresários. 

Estrutura administrativa da Câmara Municipal 

de Moura 

Não existe na CMM uma divisão dedicada exclusi-

vamente aos temas da energia e da sustentabili-

dade. Existem, porém, divisões que desempenha-

rão um papel importante na definição e imple-

mentação de políticas energéticas sustentáveis no 

âmbito do Pacto dos Autarcas. Destacam-se a 

Divisão de Apoio ao Desenvolvimento e Assuntos 

Comunitários, com competências ao nível da ela-

boração, implementação e gestão de projectos 

(nacionais e transnacionais, próprios ou em parce-

ria), da gestão financeira e do apoio a projectos de 

investimento, a Divisão de Planeamento e Gestão 

Urbanística, a Divisão de Obras Municipais e Con-

servação e o Departamento Sócio Cultural, que 

gere diversos equipamentos municipais, tais como 

as piscinas, o pavilhão gimnodesportivo ou os 

equipamentos culturais. Refira-se ainda a existên-

cia de competências na área da comunicação, que 

se encontra a cargo do Gabinete de Informação, 

Imagem e Relações Públicas (GIIRP). 

As principais lacunas situam-se ao nível das com-

petências específicas na área da energia e da ges-

tão dos dados que lhe estão associados. 

Projectos em curso no domínio da sustentabili-

dade energética 

Existem diversos programas, nos quais o concelho 

de Moura se encontra envolvido, com impacto nas 

áreas da eficiência energética e da produção de 

energia renovável. Destes programas dá-se um 

destaque particular à Rede Ecos, no âmbito do 

qual serão desenvolvidas diversas medidas nas 

áreas da eficiência energética e da produção de 

energia renovável. Em paralelo com o programa da 

Agenda Local 21, e com os projectos de produção 

de energia renovável através de centrais solares, 

será este um dos programas com mais impacto na 

redução das emissões de GEE no município. Apre-

senta-se de seguida uma breve descrição dos prin-

cipais programas, estando os objectivos e resulta-

dos destes sumarizados posteriormente: 

¶ Rede ECOS ɀ Energia e Construção Sustentáveis: 

constitui um dos projectos aprovados no con-

ÔÅØÔÏ ÄÏ 0ÒÏÇÒÁÍÁ Ȱ!ÃëėÅÓ 0ÒÅÐÁÒÁÔĕÒÉÁÓ das 

Redes Urbanas para a Competitividade e Inova-

ëÞÏȱ, enquadrado na Política das Cidades 

POLIS XXI; traduz-se numa rede urbana centra-

da na temática da sustentabilidade, em particu-

lar da energia e construção sustentáveis, e é 

constituída por sete municípios (sob a liderança 

de Moura, a rede integra Beja e Serpa, no Baixo 

Alentejo, Peniche, Óbidos e Torres Vedras no 

Oeste, e Silves, no Algarve) e um conjunto 

diverso de outros actores locais, regionais e 

nacionais; assim, a estratégia de cooperação 

centra-se em três domínios interligados, 

nomeadamente, a eficiência energética e apli-

cação de energias renováveis, as técnicas cons-

trutivas tradicionais e inovação tecnológica e o 

urbanismo sustentável e perspectivas económi-

co-sociais. 

¶ Programa Sunflower: projecto Europeu, enqua-

drado no programa Energia Inteligente para a 

Europa, lançado em Outubro de 2008, e com 

finalização prevista para 2011; liderado pela 

Autarquia de Moura, envolve 8 municípios de 8 

países, nomeadamente a Bulgária, a República 

Checa, a França, a Grécia, a Itália, a Espanha e o 

2ÅÉÎÏ 5ÎÉÄÏȠ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÖÉÓÞÏ ÃÒÉÁÒ ȰÃÏÍÕÎÉÄa-

des carbono-ÚÅÒÏȱȟ ÓÕÐÏÒÔÁÄÁÓ ÉÎÔÅÉÒÁÍÅÎÔÅ ÅÍ 

energia renovável, potenciando o crescimento 

sustentável e a criação de emprego em áreas 

inovadoras; baseia-se na promoção, dissemina-

ção e implementação de boas práticas associa-

das às fontes de energia renováveis, aumen-

tando o envolvimento da sociedade civil e con-
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tribuindo para uma visão duradoura da comu-

nidade na área da energia. 

¶ Projecto Experimenta Energia: projecto pro-

movido pela Lógica ɀ Sociedade Gestora do 

Parque Tecnológico de Moura, E.M., enqua-

drado no ReguÌÁÍÅÎÔÏ Ȱ0ÒÏÍÏëÞÏ ÄÁ #ÕÌÔÕÒÁ 

Científica e Tecnológica e Difusão do Conhe-

ÃÉÍÅÎÔÏȱ ÄÏ 0ÒÏÇÒÁÍÁ ).!ÌÅÎÔÅÊÏ, que visa 

promover a cultura científica e tecnológica 

nos domínios da energia e sustentabilidade, 

promover o aumento da formação no domí-

nio da ciência e da tecnologia e promover o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas a 

nível regional; as linhas estratégicas assen-

tam, entre outras acções, na criação de protó-

tipos educativos, dirigidos a alunos dos vários 

níveis de ensino, na criação de uma comuni-

dade de prática e de um centro de recursos 

virtual, na criação de modelos de partilha de 

dados online e de simuladores e sistemas de 

monitorização remota para aplicação em 

energias renováveis, no desenvolvimento de 

materiais multimédia de base científica, na 

criação de performances artísticas (teatro, 

música) como ferramenta de educação de 

crianças e jovens e comunidades locais e na 

criação de exposição didáctica interactiva, 

com forte componente científica na área das 

energias renováveis. 

¶ 0ÒÏÊÅÃÔÏ Ȱ-ÅÌÈÏÒ %ÎÅÒÇÉÁ 0ÒÅÃÉÓÁ-ÓÅȱ: projecto 

dinamizado pela Agência Regional de Energia 

do Centro Baixo Alentejo (ARECBA), nos dis-

tritos de Beja e Évora, envolvendo os municí-

pios, as escolas, a comunicação social e os 

espaços comerciais, que visa promover a 

consciencialização para a mudança de atitu-

de, por parte da comunidade escolar e restan-

te população, relativamente ao consumo de 

energia em ambiente doméstico. 

¶ Sistema de Aproveitamento Energético Inte-

grado de Carácter Demonstrativo: operação 

coordenada pela Lógica, E.M. ɀ Sociedade 

Gestora do Parque Tecnológico de Moura, 

ÁÐÒÏÖÁÄÁ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÏ 2ÅÇÕÌÁÍÅÎÔÏ Ȱ%ÎÅr-

ÇÉÁȱ ÄÏ 0ÒÏÇÒÁÍÁ /ÐÅÒÁÃÉÏÎÁÌ ).!ÌÅÎÔÅÊÏȟ 

que se assume como um mecanismo de mobili-

zação de criação de um cluster de inovação e 

tecnologia no domínio das energias renováveis 

em Moura. 

¶ Programa Moura 62: promovido pela Amper 

Central Solar, S.A., consubstanciou-se na insta-

lação de uma Central Solar Fotovoltaica no 

concelho de Moura (a Central Fotovoltaica da 

Amareleja), com produção anual prevista de 

88GWh, incluindo um Programa de Responsa-

bilidade Social que compreende formação no 

domínio das renováveis nas escolas da região, 

apoio à criação de licenciaturas no âmbito das 

energias renováveis, apoio à instalação de uni-

dades de microgeração fotovoltaica, entre 

outras.  

¶ Parcerias para a Regeneração Urbana: o pro-

ÇÒÁÍÁ ÅÓÔÒÁÔïÇÉÃÏ Ȱ2ÅÇÅÎÅÒÁëÞÏ 5ÒÂÁÎÁ ÄÏ 

#ÅÎÔÒÏ (ÉÓÔĕÒÉÃÏ ÄÅ -ÏÕÒÁȱ ÆÏÉ ÁÐÒÏÖÁÄÏ ÎÏ 

âmbito do Eixo 2 (Desenvolvimento Urbano) do 

PORA, na comÐÏÎÅÎÔÅ ÄÏ Ȱ2ÅÇÕÌÁÍÅÎÔÏ %ÓÐe-

cífico Política de Cidades ɀ Parcerias para a 

2ÅÇÅÎÅÒÁëÞÏ 5ÒÂÁÎÁȱȠ Á ÅÓÔÒatégia global 

assenta no desenvolvimento de um Plano de 

Marketing Territorial da cidade (e do território), 

pretendendo renovar o ambiente urbano, pela 

reestruturação do espaço consolidado, e pela 

valorização do património existente. 

¶ Fórum Moura ɀ Espaço de Participação Alargada: 

medida que visou a discussão e avaliação da 

situação social e económica do concelho e da 

actividade municipal, através da realização de 

sessões temáticas, de sessões plenárias, de 

exposições e de outras actividades culturais. 
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Nome Objectivos Resultados / Acções Financiamento 

Rede ECOS ¶ Construção de uma eco-comunidade 
em rede centrada nos domínios da 
energia e construção sustentáveis, 
que potencie a acumulação de 
conhecimento e a criação de produ-
tos, serviços e soluções inovadores e 
criativos, complementares entre si e 
replicáveis em diferentes locais, 
induzindo o desenvolvimento urba-
no, a emergência de novas funções 
económicas e a projecção internacio-
nal das cidades parceiras. 

¶ Criação da ASSECOS ɀ Associação 
para a Competitividade e Inovação da 
Energia e Construção Sustentáveis; 

¶ Neste momento encontram-se em 
fase de candidaturas aos vários Pro-
gramas Operacionais diversas opera-
ções do Programa Estratégico da 
Rede; 

¶ As operações pertinentes no contexto 
de Moura serão descritas posterior-
mente. 

QREN ɀ Redes 
Urbanas para a 
Competitividade 
e Inovação 

Sunflower ¶ Criar rede de eco-cidades na Europa, 
centradas nas questões da energia e 
do desenvolvimento tecnológico, 
através do aumento do número de 
iniciativas locais para a promoção da 
produção de energia a partir de fon-
tes renováveis; 

¶ Aumentar os níveis de colaboração 
entre as autoridades locais e os 
investidores para aumento dos inves-
timentos na área das energias reno-
váveis em territórios periféricos; 

¶ Formar jovens e incentivar a criação 
de empresas de base tecnológica; 

¶ Aumentar o envolvimento das 
comunidades locais nas questões do 
consumo e produção de energia. 

¶ Assinatura de dois memorandos de 
entendimento para a construção de 
duas centrais de produção de energia, 
de 50MW e de 10 MW, representando 
um investimento total de 29Φ-Ώȟ ÎÏ 
Concelho de Moura; 

¶ Formação de 60 jovens licenciados no 
domínio das energias renováveis e 
criação de empresas de base tecnoló-
gica; 

¶ Realização de visitas de estudo a locais 
com boas práticas de aplicação de 
energias renováveis em áreas conside-
radas periféricas e a parques tecnoló-
gicos; 

 

Energia Inteli-
gente para a 
Europa 

Experimenta 
Energia 

¶ Promover a educação de professores 
e alunos no domínio da energia, da 
sustentabilidade e da tecnologia; 

¶ Promover a sensibilização e educa-
ção das comunidades para a eficiên-
cia energética, redução do consumo 
de energia, produção de energia a 
partir de fontes renováveis, gestão 
racional de recursos e potencialida-
des dos territórios;  

¶ Promover a difusão do conhecimento 
científico, o interesse pela ciência e 
tecnologia e a interactividade de 
crianças e jovens com a tecnologia. 

¶ Realização de peças de teatro direc-
cionadas para os jovens, alertando-os 
para a importância da energia solar; 

Programa INA-
lentejo 

Melhor 
Energia Pre-
cisa-se 

¶ Sensibilizar alunos, professores e 
educadores para a poupança de 
energia; 

¶ Alertar os pais para a poupança de 
energia através dos temas trabalha-
dos na escola;  

¶ Consciencializar a população relati-
vamente à importância da preserva-
ção dos recursos energéticos; 

¶ Iniciativas de sensibilização das pes-
soas através de acções locais nas 
superfícies comerciais; 

¶ Realização de inquéritos; 

¶ Sessões informativas nas escolas bási-
cas e secundárias e nos concelhos; 

¶ Desenvolvimento de actividade ligada 
ao programa Eco-Escolas; 

- 
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Nome Objectivos Resultados / Acções Financiamento 

¶ Informar a população de pequenas 
alterações de comportamentos que 
podem reduzir os níveis de consumo. 

¶ Realização de um Festival de Energia, 
que reuniu 26 entidades regionais 
numa mostra, incluindo espaço para 
experiências e espaço para discussões 
técnicas. 

Sistema de 
Aproveita-
mento Ener-
gético Inte-
grado de 
Carácter 
Demonstra-
tivo  

¶ Criar soluções que permitam ao edi-
fício sede da LÓGICA, E.M. ter emis-
ÓėÅÓ ȰÚÅÒÏȱȟ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÁ ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ 
tecnologias que permitam o aprovei-
tamento da energia solar e da clima-
tização passiva com base em siste-
mas de compensação geotérmica, 
mas também através de outras 
medidas, como sejam: sistema de 
aproveitamento de águas pluviais, 
iluminação inteligente e economiza-
dora e sistema de iluminação natural 
do espaço interior do edifício; 

¶ Construir um sistema de monitoriza-
ção da performance energética do 
edifício, da qualidade do ar interior e 
da produção e consumo de energia, 
passiva e induzida, contando ainda 
com um espaço de apoio exclusivo 
para estudo das condições energéti-
cas e do comportamento térmico de 
novas técnicas de construção;  

¶ Demonstrar as potencialidades de 
sistemas integrados de aproveita-
mento energético, com base na reco-
lha, tratamento e disponibilização de 
dados a vários públicos. 

- 
Programa INA-
lentejo 

CONCERTO 
AL PIANO 

¶ Concretizar medidas de regeneração 
urbana com base na eco-renovação 
em habitações sociais existentes, 
alargar a reconversão de energia às 
habitações do centro, renovação de 
espaços verdes e infra-estruturas, 
revitalização social e revitalização 
económica (projecto com acção física 
apenas na Cidade de Alessandria, em 
Itália, tendo Moura um papel de 
observador, para inclusão de boas 
práticas no seu território). 

¶ Criação de um grupo de trabalho local, 
multidisciplinar, com o objectivo de 
trabalhar os regulamentos municipais 
com vista à facilitação da introdução 
de tecnologias urbanas inovadoras que 
conduzam à aplicação de sistemas de 
produção de energias renováveis, à 
introdução de técnicas e sistemas de 
uso racional de energia e à introdução 
de técnicas e sistemas para melhoria 
do desempenho energético dos edifí-
cios públicos e particulares. 

Iniciativa Comu-
nitária CONCER-
TO 

Regeneração 
Urbana do 
Centro His-
tórico de 
Moura 

¶ Melhorar o ambiente urbano e a qua-
lidade de vida das populações resi-
dentes; 

¶ Aumentar e qualificar a oferta de 
comércio e serviços; 

¶ Aumentar e qualificar a oferta de 
serviços sociais e a acessibilidade 
através da criação de estratégias e 
instrumentos de inclusão social; 

- Programa Ope-
racional Regional 
do Alentejo 
(Regulamento 
Específico Políti-
ca de Cidades ɀ 
Parcerias para a 
Regeneração 
Urbana) 
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Nome Objectivos Resultados / Acções Financiamento 

¶ Incrementar uma política de cidade 
sustentável; 

Moura 62 ¶ Criar um Programa de Responsabili-
dade Social, e dinamizar as energias 
renováveis, no contexto da imple-
mentação da Central Fotovoltaica da 
Amareleja; 

¶ Criação de Centro de Investigação em 
energias solares, novos materiais e 
hidrogénio; 

¶ Implementação de dois cursos na 
Escola Profissional de Moura, directa-
mente relacionados com a fileira 
industrial solar fotovoltaica; 

¶ Criação de um laboratório no âmbito 
das energias renováveis para uso da 
comunidade empresarial e científica; 

¶ Programa E4+1 ɀ Educação para a 
Eficiência Energética e Energia Endó-
gena; 

¶ Pacotes educacionais básicos para 250 
escolas no Alentejo durante 4 anos; 

¶ Pacotes educacionais avançados para 
20 escolas; 

¶ Solar Bus: Autocarro / Caravana itine-
rante equipado com kits PV, jogos, 
amostras; 

¶ Cooperação com universidades; 

¶ Fundo Social de Apoio à microgeração; 

Medida de Apoio 
ao Aproveita-
mento do Poten-
cial Energético e 
Racionalização 
de Consumos 
(MAPE) 

Fórum 
Moura ɀ 
Espaço de 
Participa-
ção Alarga-
da 

¶ Analisar e avaliar com os munícipes 
sectores e áreas que abranjam as 
principais actividades do concelho e 
as acções desenvolvidas pelo municí-
pio; 

¶ Verificar o modo como o município é 
percepcionado pela população; 

- Orçamento 
municipal 

Tabela 3 ɀ Descrição de projectos em que o concelho está envolvido no âmbito da sustentabilidade e da energia 

 



 

PARTE I  15 

3. Perfil de consumo e pr o-

dução de energia  

Nesta secção analisa-se o consumo de energia, e a 

sua evolução, no concelho de Moura. Esta análise 

é feita diferenciadamente em função de duas 

formas de energia final, a energia eléctrica e os 

combustíveis fósseis. 

Energia Eléctrica 

Relativamente ao consumo de energia eléctrica, 

constata-se que o sector doméstico é o mais 

representativo, com 44%, seguindo-se o sector 

não doméstico com 24%. Na categoria "Não 

doméstico", estão incluídos os consumidores de 

electricidade em todos os sectores económicos, 

excepto os consumidores particulares e os consu-

midores da indústria, agricultura e transportes. 

Agricultura
12%

Consumo 
público

6%

Doméstico
44%

Iluminação 
municipal

4%

Indústria
10%

Não 
doméstico

24%

 

Figura 13 ɀ Distribuição do consumo de energia eléctrica por 

sector em 2008. Fonte: DGEG. 

De seguida apresenta-se a evolução do consumo 

de energia eléctrica, entre 1994 e 2008. Em 

termos absolutos, entre os anos de 1994 e 2005 o 

consumo de energia eléctrica no município de 

Moura cresceu a uma taxa média de 9% ao ano, 

tendo apresentado uma taxa média de 

crescimento quase nula entre 2005 e 2008. Entre 

os anos de 1994 e 2005 o sector doméstico, o mais 

representativo, cresceu 8% ao ano, enquanto o 

sector não doméstico, de serviços, cresceu 13% ao 

ano. Destaca-se o crescimento no sector agrícola, 

de 21% ao ano, decorrente de uma maior 

automatização dos processos. Enquanto o 

crescimento no sector da indústria foi 

negligenciável, o consumo público cresceu a uma 

taxa média de 13% ao ano, e o consumo com a 

iluminação pública cresceu 4% ao ano. O desvio 

registado entre os anos de 1998 e 2002, sobretudo 

no sector da indústria, deve-se ao processo de 

construção da barragem do Alqueva. 
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Figura 14 ɀ Evolução do consumo de energia eléctrica por 

sector. Fonte: DGEG. 

Em 2008 atingiu-se um total de 10.432 clientes do 

serviço eléctrico, dos quais 8.728 eram domésticos.  

Nos últimos 10 anos verificou-se um crescimento 

significativo do número de consumidores no sector 

da agricultura, mas um decréscimo do número de 

consumidores no sector da indústria. Neste último, 

o número de consumidores em 2008 era semelhan-

te ao que se registava em 1994. Constata-se ainda 

que o crescimento do número de consumidores 

ocorre em contra-ciclo com a redução do número de 

habitantes do concelho. 

Entre 1998 e 2008, um período de 10 anos, assistiu-

se a um aumento de 9,5% nos clientes do sector 

doméstico, 11,0% no sector não doméstico e 80,3% 

no sector agrícola. No sector da indústria, assistiu-

se neste período a um decréscimo de 21,7% do 

número de clientes. 
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Figura 15 ɀ Evolução do número de clientes do serviço eléc-

trico. Fonte: INE, DGEG. 

Salienta-se ainda o facto de o consumo doméstico 

de energia eléctrica por habitante ser inferior em 

14% à média nacional, sendo esta diferença de 

19% para o consumo por consumidor doméstico. 

Região 

Consumo por tipo de  
consumidor (kWh) 

Consumo 
domésti-

co por 
habitante 

(kWh) 

Domés-
tico 

Agricultu-
ra 

Indús-
tria 

Portugal 2.611 6.060 146.395 1.307 

Moura 2.102 11.124 20.613 1.121 

Tabela 4 ɀ Indicadores sobre as explorações agrícolas em 

Moura. Fonte: Recenseamento da Agricultura, 1999 ɀ INE. 

 

Combustíveis Fósseis 

No que diz respeito aos combustíveis fósseis, no 

ano de 2008 foram consumidos no município de 

Moura aproximadamente 8 milhares de toneladas 

de combustíveis fósseis, verificando-se um con-

sumo de 0,4 tep/habitante. Tendo em conta a 

média nacional de 0,6 tep/habitante, constata-se 

que o município de Moura se encontra aproxima-

damente 33% abaixo da média nacional, sendo 

também substancialmente inferior aos 0,7 

tep/habitante registados na NUTIII em que se 

insere, a do Baixo Alentejo. 
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Figura 16 ɀ Evolução do consumo de combustíveis fósseis no 

município. Fonte: DGEG 

Constata-se que, após a tendência de crescimento 

registada entre 1990 e 2002, se assistiu a um forte 

declínio no consumo entre 2002 e 2006, registando-

se de seguida um novo aumento. No entanto, com 

excepção do ano de 2006, o consumo de combustí-

veis tem sofrido poucas alterações, desde o ano de 

2004 até ao último ano para o qual há dados dispo-

níveis, 2008. Deve ser referido que a proximidade da 

fronteira com Espanha, e a diferença entre os pre-

ços praticados em Portugal e Espanha (em Espanha 

os preços dos combustíveis são significativamente 

mais reduzidos), têm um forte impacto nos hábitos 

de consumo de combustíveis.  

Gás 
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12%

Gasóleos
81%

Outros
0%

 

Figura 17 ɀ Distribuição do consumo de combustíveis fósseis 

por tipo de combustível, 2008. Fonte: DGEG. 
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Na figura anterior verifica-se que os gasóleos, 

rodoviário e colorido, representam a maior com-

ponente de combustíveis fósseis, apresentando o 

gás liquefeito (butano e propano) uma expressão 

reduzida. Sinaliza-se o facto de não existir gás 

natural no concelho. 

O sector dos transportes é responsável por 65% 

do consumo de combustíveis fósseis, enquanto a 

indústria é responsável por 10%, sendo as indús-

trias alimentares as responsáveis pela maior per-

centagem deste consumo. A agricultura represen-

ta 19%, estando a esmagadora maioria deste con-

sumo associado ao gasóleo agrícola. 

Agricultura
19%

Indústria
10%

Transportes
65%

Terciário
1%

Doméstico
5%

 

Figura 18 ɀ Distribuição do consumo de combustíveis fósseis 

por sector em 2008. Fonte: DGEG. 
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Figura 19 ɀ Distribuição do consumo de combustíveis fósseis 

por sector e tipo de combustível em 2008. Fonte: DGEG. 

Nas secções seguintes analisa-se com maior detalhe 

o consumo de energia nos sectores abrangidos pelo 

PAES, mas também em sectores, como por exem-

plo a agricultura, que não farão parte deste. 

 

3.1. Edifícios, equipamentos / instal ações  

Segundo os dados mais recentes do INE, de 2001, 

existe um total de 8.236 edifícios no concelho de 

Moura. Destes, a vasta maioria tem uma utilização 

exclusivamente residencial (7.657). 

 

Figura 20 ɀ Utilização dos edifícios, 2001. Fonte: INE. 

Relativamente à época de construção, verifica-se 

que mais de metade dos edifícios existentes são de 

construção prévia a 1960, conforme a Figura 21, e a 

idade média dos edifícios é bastante elevada ɀ 

aproximadamente 50 anos, significativamente 

superior à média nacional, que é de 34 anos.  

 

Figura 21 ɀ Distribuição do parque edificado por época de 

construção, 2001. Fonte: INE 

Até então, o principal tipo de estrutura de constru-

ção consistia nas técnicas tradicionais, designada-

mente paredes de adobe, taipa ou alvenaria de 

pedra solta. A partir de 1960 verifica-se que as 

estruturas mais utilizadas são as de parede de alve-
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naria, com placa. Porém, segundo o INE, em 2001, 

cerca de 55% dos edifícios eram ainda de paredes 

de adobe, taipa ou alvenaria de pedra solta, que 

tipicamente apresentam boas características tér-

micas. 

Quanto ao revestimento e à cobertura, os dados 

do INE de 2001 demonstram que, independente-

mente da época de construção, há uma predomi-

nância do reboco tradicional ou marmorite no 

revestimento exterior e a utilização de cobertura 

inclinada revestida a telha. 

Verifica-se ainda que uma parte significativa do 

edificado ɀ 38% ɀ se encontra num estado de con-

servação inferior ao desejado, conforme descrito 

na Figura 22. 

 

Figura 22 ɀ Estado de conservação dos edifícios, 2001. Fon-

te: INE 

Existe a percepção de que o sector da construção 

a nível local está pouco sensibilizado para a temá-

tica da eficiência energética, incluindo quem pro-

jecta, quem constrói e quem compra. O compor-

tamento energético das casas é um aspecto pouco 

valorizado no momento da compra. 

Promoção da eficiência energética e energias 

renováveis nos edifícios 

No que diz respeito à promoção da eficiência 

energética foi aprovada a nível nacional, em anos 

recentes, legislação diversa relativamente à certi-

ficação e ao desempenho energético dos edifícios. 

Destacam-se o Decreto-lei 78/2006, que estabele-

ce a obrigatoriedade de implementação de um 

sistema de certificação energética de forma a 

informar o cidadão sobre a qualidade térmica dos 

edifícios, o Decreto-ÌÅÉ έίȾΨΦΦάȟ ÒÅÆÅÒÅÎÔÅ ÁÏ Ȱ2ÅÇu-

lamento dos Sistemas Energéticos de Climatização 

ɀ 23%#%ȱ Å Ï $ÅÃÒÅÔÏ-lei 80/2006, referente ao 

Ȱ2ÅÇÕÌÁÍÅÎÔÏ ÄÁÓ #ÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁs de Comporta-

mento Térmico dos Edifícios ɀ 2##4%ȱȢ 

Relativamente a critérios legais aplicáveis a novas 

construções e a remodelações substanciais, aplica-

se ainda o Regulamento Municipal de Edificações 

Urbanas (RMEU), que exige certificados de confor-

midade das infra-estruturas instaladas, certificado 

acústico e um certificado de conformidade de acor-

do com o SCE (Sistema de Certificação Energética).  

O RMEU será revisto por obrigações legais, devendo 

esta revisão ter lugar em 2011, processo que será 

enquadrado no projecto ȰAl Pianoȱ. Prevê-se que o 

novo regulamento integre propostas relativas à 

acessibilidade e à eficiência energética, facilitando 

ainda a introdução de instalações de solar térmico e 

fotovoltaico, e a alteração das fachadas. 

O município tem colocado uma forte tónica na pro-

moção das energias renováveis, especialmente da 

energia solar fotovoltaica. No contexto do desen-

volvimento da Central Fotovoltaica da Amareleja foi 

criado um Fundo de Apoio à Microgeração que 

suporta financeiramente a introdução de projectos 

de micro-geração fotovoltaica, cuja execução foi 

iniciada em 2008. A nível nacional foram lançados 

ao longo dos últimos anos diversos programas de 

apoio à utilização da energia solar térmica para 

aquecimento de águas e espaço em edifícios resi-

denciais e outros. 

Face aos elevados níveis de radiação solar existen-

tes no município, a energia solar, quer na vertente 

térmica, quer na vertente fotovoltaica, constitui um 

recurso cuja exploração pode ser incentivada de 

forma ainda mais significativa. 

Edifícios e equipamentos municipais 

No ano de 2008, os edifícios e equipamentos muni-

cipais consumiram, no município de Moura, 2.463 

MWh de energia eléctrica e 19 toneladas de com-

bustíveis fósseis, correspondentes respectivamente 

a 874 e 55 tCO2eq (2,3% do total de emissões). O 

consumo de combustíveis fósseis exclui o consumo 
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de combustíveis em transportes, pela frota muni-

cipal. Assim, este consumo de combustíveis refe-

re-se na sua grande maioria a gás butano e propa-

no, utilizado nos sectores da educação, do apoio 

social com alojamento e das actividades associati-

vas. Face à reduzida expressão deste no total das 

emissões, a análise apresentada centra-se no con-

sumo de energia eléctrica.  

No gráfico seguinte, apresenta-se a distribuição 

do consumo de energia eléctrica pelas diferentes 

tipologias de edifícios e equipamentos geridos 

pelas autoridades municipais. 

Captação e 

tratamento 
de águas

40,6%

Edifícios 

municipais
23,4%

Infra-
estruturas 
desportivas

15,4%

Edifícios de 

ensino
5,8%

Espaços 

municipais
5,4%

Habitação 

social
4,5%

Não 

classificado
4,4%

Edifícios 
associativos

0,3%

Outras infra-
estruturas 
municipais

0,2%  

Figura 23 ɀ Distribuição dos consumos municipais por sector 

(2008). Fonte: CMM. 

Destacam-se as infra-estruturas de captação e 

tratamento de águas (41% do total), referentes às 

actividades de captação de águas, cujo consumo 

resulta sobretudo da bombagem de água, e às 

estações de tratamento de águas residuais. 69% 

do consumo nesta área ocorre em dois equipa-

mentos de captação e abastecimento de águas, a 

Estação de Tratamento de Água do Ardila e a 

estação da Fonte da Telha. Existem 30 pontos de 

consumo associados a esta área. 

Excluindo a área da captação e tratamento de 

águas, os 30 maiores consumidores dos outros 155 

pontos de consumo identificados correspondem a 

77% do restante consumo. Os maiores consumido-

res correspondem a tipologias muito diversas, 

nomeadamente edifícios de serviços (ex. câmara, 

biblioteca), infra-estruturas desportivas, espaços 

exteriores (especialmente o recinto do castelo), 

escolas, mercados e habitação social, entre outras. 

Tipologia 
Energia 

consumida 
(MWh) 

Pontos 
de  

consumo 

Captação / tratamento águas 1.000 30 

Edifícios municipais 576 60 

Infra-estruturas desportivas 380 10 

Edifícios de ensino 143 24 

Espaços municipais 132 10 

Habitação social 111 13 

Edifícios associativos 8 7 

Outras tipologias 5 8 

Não classificado 108 23 

Total 2.463 185 

Tabela 5 ɀ Nº de pontos de consumo e energia consumida por 

tipologia de edifício, 2008. Fonte: CMM. 

Destacam-se na tabela seguinte os maiores consu-

midores das áreas dos edifícios e espaços munici-

pais, e das infra-estruturas desportivas. 

Descrição 
Consumo 

(MWh) 

Infra-estruturas desportivas 

Pavilhão Gimnodesportivo 199 

Piscina Coberta 93 

Piscina Descoberta 64 

Edifícios Municipais 

Casa Mortuária 178 

Edifício da Câmara 67 

Oficinas Municipais 48 

Departamento Sócio-Cultural da CMM 16 

Biblioteca 15 

Mercado Municipal 15 

Espaços Municipais 

Recinto do Castelo 87 

Tabela 6 ɀ Edifícios municipais e infra-estruturas desportivas 

com maior consumo, 2008. Fonte: CMM 

Constata-se a existência de potenciais de melhoria 

em diversas áreas, referindo-se a título de exemplo 

as seguintes: na área da captação e tratamento de 

águas, através de uma melhoria da eficiência ener-

gética dos processos de bombagem; nas infra-

estruturas desportivas, através de uma maior utili-
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zação de fontes de energia renovável; nos edifícios 

municipais, escolas e mercados, através da intro-

dução de equipamentos energeticamente mais 

eficientes. 

Não existe neste momento um gestor de energia 

municipal, nem um programa de auditorias 

implementado, existindo uma ausência de dados 

relativamente à desagregação dos consumos, por 

fonte de consumo, para a maioria dos edifícios. 

Destaca-se no entanto a auditoria realizada pela 

ARECBA ao edifício da Câmara nos Paços do Con-

celho, no contexto do ÐÒÏÊÅÃÔÏ Ȱ0ÌÁÎÏÓ ÄÅ /ÐÔÉÍi-

ÚÁëÞÏ %ÎÅÒÇïÔÉÃÁ -ÕÎÉÃÉÐÁÉÓȱ e a uma escola do 1º 

ciclo do ensino básico no âmbito do projecto "EB1-

Diagnósticos EnergéticosȱȢ .Ï ÃÁÓÏ ÄÏ ΧΣ ÐÒÏÊÅÃÔÏ 

identificou-se um potencial de melhoria de 26% a 

nível global, enquanto nas escolas se identificaram 

potenciais de melhoria a nível do isolamento tér-

mico (25% da energia dispendida em climatiza-

ção), do sistema de iluminação (70%) e do sistema 

de aquecimento (10%). 

Interessa neste contexto destacar a Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 2/2011, publicada a 12 

de Janeiro de 2011, que lançou o Programa de Efi-

ciência Energética na Administração Pública 

(ECO.AP). Com este programa pretende-se alcan-

çar nos serviços públicos e organismos da admi-

nistração pública um aumento da eficiência ener-

gética de 20%, até 2020. Este Programa tem por 

objectivo promover uma gestão racional dos ser-

viços energéticos e alterar comportamentos, 

nomeadamente através da contratação de empre-

sas de serviços energéticos (ESE), contemplando a 

criação do quadro legal destas e da contratação 

pública de gestão de serviços energéticos. Esta 

resolução estabelece um conjunto de medidas 

entre as quais se encontram: i) criação da figura do 

gestor local de energia, responsável pela dinami-

zação e verificação das medidas comportamentais 

para a melhoria da eficiência energética, em cada 

serviço ou organismo da Administração Pública, 

no prazo de 90 dias; ii) implementação do baró-

metro da eficiência energética, destinado a divul-

gar os consumos energéticos de todos os edifícios 

e serviços, a desenvolver pela ADENE; iii) adopção 

da recomendação ao Governo relativa à obrigato-

riedade de divulgação da factura energética da 

Administração Pública, aprovada pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 114/2010, de 29 de 

Outubro; iv) criação de um mercado de certificados 

brancos, emitidos por organismos de certificação 

independentes, para confirmar a aplicação de 

medidas de eficiência energética; v) promoção de 

um programa de aumento da eficiência energética 

na iluminação pública em articulação com o sistema 

de apoio do Quadro de Referência Estratégica 

Nacional (QREN). 

Iluminação pública 

O consumo de energia eléctrica para efeitos de ilu-

minação pública em 2008 foi de 1.501 MWh, ao qual 

corresponde uma emissão anual de 532 t CO2eq. 

A rede de iluminação pública utiliza lâmpadas de 

sódio de alta pressão, sendo o número de pontos de 

iluminação apresentado na tabela seguinte. 

Nº de pontos de iluminação por potência da lâmpada 

Potência da lâmpada Nº de lâmpadas 

70W 5.076 

100W 100 

150W 403 

250W 3 

Tabela 7 ɀ Nº de pontos de iluminação pública. Fonte:CMM. 

A gestão dos períodos de iluminação é efectuada 

por células fotoeléctricas na maior parte da rede 

(80% em Moura e 90% nas restantes freguesias) e 

por relógios astronómicos nos restantes pontos 

(20% em Moura e 10% nas restantes freguesias). 

O consumo tem crescido progressivamente, regis-

tando-se um aumento de 72% desde 1990. Porém, 

considerando a evolução favorável do mix da produ-

ção eléctrica, em termos de emissões os valores 

têm-se mantido aproximadamente constantes.  

Edifícios residenciais 

Em 2008, o sector dos edifícios residenciais foi res-

ponsável por 18,3% das emissões de GEE no conce-
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lho, totalizando 7.239 tCO2eq, associadas ao con-

sumo de 22.246 MWh de energia. 

Em termos de tipo de energia, como se observa na 

Figura 24, cerca de 84% das emissões resultam do 

consumo de energia eléctrica, e as restantes do 

consumo de gás liquefeito (butano e propano). 

 

Energia 

Eléctrica

84%

Gás 

Liquefeito

16%

 

Figura 24 ɀ Emissões de CO2eq por tipo de energia consumi-

da no sector residencial, 2008. Fonte: DGEG; Análise Inteli. 

Considerando 9.727 alojamentos (INE, 2001), o 

consumo de energia final total por alojamento é 

de 2,29 MWh, em média. 

É de referir, por fim, que a grande maioria dos edi-

fícios (ver Figura 25) é constituído por apenas um 

alojamento, favorecendo em grande medida a 

implementação de sistemas de microgeração 

(eléctrica ou térmica). 

 

Figura 25 ɀ N.º de alojamentos por edifício, 2001. Fonte: INE 

Edifícios e equipamentos terciários não munici-

pais 

O consumo de energia eléctrica nesta área repre-

senta 9.134 MWh, equivalente a 3.240 tCO2eq. 

Neste sector verifica-se também uma reduzida 

expressão do consumo de combustíveis fósseis, 

que representam 152 tCO2eq, apenas 4% das emis-

sões nesta área (a que corresponde um total de 

3.392 tCO2eq, 8,6% do total de emissões no muni-

cípio). 

Energia 
Eléctrica

96%

Combustíveis 
fósseis

4%

 

Figura 26 ɀ Emissões de CO2eq por tipo de energia consumida 

no sector terciário privado, 2008. Fonte: DGEG; Análise Inteli. 

As áreas de actividade com maior impacto no con-

sumo de energia eléctrica são o comércio a retalho 

(3.464 MWh em 2008), que representa 38% deste 

consumo, a restauração (1.843 MWh), 20%, e as 

actividades de edição (758 MWh), 8%. 

Não existem no município centrais de aquecimento 

ou arrefecimento. 

 

3.2. Indústria  

O sector industrial é responsável por aproximada-

mente 4.058 tCO2eq, isto é, 10% das emissões de 

GEE do concelho de Moura.  

 

Figura 27 ɀ Consumo de energia por secção de actividade em 

2008. Fonte: DGEG; Elaboração Inteli . 

Neste sector, são as indústrias transformadoras que 

contribuem em larga medida para o consumo de 

energia e correspondentes emissões: em 2008, 

como exposto na Figura 27, as indústrias transfor-
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madoras foram responsáveis por 76% das emis-

sões do sector industrial. 

Em 2008 o consumo total de energia final do sec-

tor industrial atingiu os 14.169 MWh, tendo sido o 

gasóleo a forma de energia que mais contribuiu-

para este valor (ver Figura 28). 

 

Figura 28 ɀ Tipo de energia consumida no sector industrial 

em 2008. Fonte: DGGE, 2010. 

A indústria tem uma expressão reduzida no conce-

lho. Apenas 28 empresas têm mais que 10 traba-

lhadores, e destas, apenas uma tem mais que 49 

trabalhadores. Face a este contexto, não tem exis-

tido um foco significativo na introdução de medi-

das destinadas a promover a poupança de energia 

e a eficiência energética na indústria. 

 

3.3. Agricultura  

No sector agrícola, o consumo total de energia 

final foi de 22.853 MWh em 2008, correspondendo 

a 6.484 tCO2eq. 

 

Figura 29 ɀ Tipo de energia consumida no sector agrícola em 

2008. Fonte: DGGE, 2009. 

Nesse sector, os combustíveis fósseis, nomeada-

mente o gasóleo, são responsáveis pela maior 

componente do consumo de energia final, face à 

utilização elevada nas máquinas agrícolas. 

 

3.4. Transportes e mobilidade  

No sector dos transportes, o consumo total de 

energia final foi de 64.549 MWh em 2008, corres-

pondendo a 16.992 tCO2eq, 43% do total de emis-

sões do concelho. 

Acessibilidades 

As acessibilidades são fundamentais para que exista 

uma boa conectividade entre territórios, e conse-

quente aumento da competitividade territorial. 

Neste ponto, Moura enfrenta alguns desafios. Na 

década de 90 foi encerrada a linha ferroviária, não 

se propondo alternativas para a população e empre-

sas. A nível rodoviário, Moura carece de infra-

estruturas externas e internas de qualidade, sendo 

apontada como uma oportunidade a criação de uma 

ligação ao IP2 e ao IP8, favorecendo as ligações 

concelhias, e as ligações entre Moura, Évora e Sevi-

lha. A melhoria das acessibilidades existentes e a 

criação de novas ligações são um eixo fundamental 

para atrair novos investimentos e população para o 

concelho e é importante que exista uma rápida 

intervenção da administração central neste sentido. 

Na figura seguinte apresenta-se a posição de Moura 

relativamente aos principais eixos rodoviários e às 

capitais de distrito mais próximas, Beja e Évora. A 

capital do distrito em que Moura se insere, Beja, 

dista 60km, enquanto Évora fica localizada a 77km. 

 

Figura 30 ɀ Mapa com a localização de Moura, Beja e Évora, e 

dos principais eixos rodoviários. Fonte: Google Maps. 
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Apresenta-se na figura seguinte o mapa com as 

ligações viárias intra-concelhias e a população 

residente em cada uma das localidades. Este 

mapa permite verificar que não existem no conce-

lho auto-estradas, ou itinerários principais, o que 

equivale a dizer que todas as deslocações efectua-

das no concelho se podem considerar abrangidas 

pelo PAES. 

 

Figura 31 ɀ  Mapa com as ligações viárias do concelho. Fon-

te: CMM, elaboração Inteli. 

Conforme previamente referido, a população está 

concentrada nas localidades, ao invés de distribuí-

da pelo meio rural. 

Mobilidade 

Não existindo sectores de actividade que ofere-

çam empregabilidade para toda a população resi-

dente, nos movimentos pendulares matinais veri-

fica-se uma maior proporção de população que sai 

do concelho, em relação à que entra. Os principais 

receptores de mão-de-obra são os concelhos de 

Beja e Serpa, não esquecendo que o primeiro, 

através do Instituto Politécnico, capta uma per-

centagem de população residente estudantil. 

O automóvel é o meio de transporte mais utilizado 

nestes movimentos pendulares, facto que em 

muito se deve à fraca oferta de transportes colec-

tivos e de horários compatíveis com as necessida-

des dos passageiros. Existe também a percepção 

de que os munícipes recorrem ao automóvel para 

a grande maioria das deslocações, mesmo as des-

locações curtas no interior da cidade. Isto apesar 

de, conforme apresentado na figura seguinte, 47% 

das deslocações pendulares serem efectuadas a pé, 

um valor muito superior à média nacional (25%) e 

superior à média da NUT III Baixo Alentejo (39%). 

Destaca-se também a muito reduzida expressão das 

deslocações de bicicleta no concelho. 

 

Figura 32 ɀ Meio de transporte mais utilizado nos movimentos 

pendulares, 2001. Fonte: INE. 

No que diz respeito à proporção de utilização do 

automóvel nas deslocações, em 2001, este valor era 

de 38% em Moura, 44% no Baixo Alentejo e 49% em 

Portugal (fonte: INE). 

Grande parte dos movimentos pendulares tem uma 

duração de 15 minutos, o que poderá justificar a 

percentagem de população que se desloca a pé den-

tro do município. 

 

Figura 33 ɀ Duração dos movimentos pendulares (minutos), 

2001. Fonte: INE 

A nível do planeamento da mobilidade, refere-se o 

facto de em 2008 terem sido introduzidas altera-

ções ao trânsito no centro de Moura, com o objecti-

vo de facilitar a passagem de peões e libertar algu-

mas zonas da circulação de viaturas. Não existem 

no município problemas com congestão do tráfego 

ou qualidade do ar. 












































































































































